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Resumo: O presente artigo aborda uma perspectiva sociológica sobre os diferentes momentos do 

direito e desenvolvimento, identificando a relação entre diferentes visões sobre a teoria econômica, 

teoria jurídica e práticas institucionais. A partir da obra de David Trubek, o presente estudo 

identifica os dois momentos do direito e desenvolvimento do século XX, pautado no Estado 

desenvolvimentista e no Estado neoliberal, e explicita as funções instrumentais do direito em cada 

momento, ora como ferramenta para o Estado, ora como escudo contra o mesmo. Por fim, após o 

contraste entre os dois momentos do século XX, o presente estudo busca traços de um paradigma 

emergente, o terceiro momento do direito e desenvolvimento, fundado numa nova concepção do 

desenvolvimento, novas funções de coordenação entre o Estado e o setor privado e uma noção 

distinta sobre o papel do direito. 

 

Palavras-chave: Direito e Desenvolvimento, Sociologia Jurídica, David Trubek. 

 

Abstract: This article discusses a sociological perspective on the different moments of law and 

development, identifying the relationship between different visions on economic theory, legal 

theory and institutional practices. Inspired by the work of David Trubek, this study identifies two 

moments of the 20th century law and development, based on the developmental state and neoliberal 

state, and explains the instrumental role of law in every moment, first as a tool for the state, then as 

a shield against it. Finally, after contrasting the two moments of the twentieth century, this study 

seeks traces of a new paradigm, the third moment of law and development, based on a new 

conception of development, new functions of coordination between the state and the private sector 

and a distinctive notion of the role of law. 
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1. Introdução 

 

 “Direito e desenvolvimento” é hoje um termo em voga no Brasil. Nos últimos anos, entre os 

juristas, tornou-se um slogan aplicável a diversos estudos sobre a relação entre o sistema jurídico e 

o processo de desenvolvimento
1
. Tal conjunto de publicações, acompanhando a crítica de 

economistas e cientistas sociais à limitada visão do desenvolvimento como mera multiplicação da 

riqueza material
2
, se pauta numa perspectiva de desenvolvimento baseada não só em critérios de 

mensurabilidade ligados à modernização e industrialização - como o PIB per capita e a expansão do 

setor industrial -, mas, inspirada numa perspectiva econômico-social centrada no homem e na 

expansão das suas liberdades e capacidades, inclui também elementos de avaliação como o nível de 

escolaridade de determinada população, expectativa de vida, participação política e distribuição de 

renda. 

Os recentes estudos sobre essa interface do direito com a economia, sob relativa influência 

da nova economia institucional
3
, têm como pressuposto que as instituições jurídicas influenciam, 

positiva ou negativamente, no desenvolvimento econômico-social do país - em outras palavras: as 

“instituições importam”
4
. O objetivo central deste campo de pesquisa, superando o formalismo 

                                                 
1
 O conceito de desenvolvimento não é unívoco e tampouco é ideologicamente neutro. Para uma análise das diferentes 

concepções de desenvolvimento (rostowniana, schumpeteriana, estruturalista, dependentista, neo-institucional, 

neoestruturalista e libertária), cf. Roberto Augusto Pfeiffer, Desenvolvimento, in José Rodrigo Rodriguez (org.), 

Fragmentos Para um Dicionário Crítico de Direito e Desenvolvimento. São Paulo: Saraiva, 2011. Para uma abordagem 

crítica que define o desenvolvimento como um sistema de crenças organicamente relacionado à expansão mundial de 

sistemas de mercados integrados e como um slogan mobilizador de um movimento social responsável por criar 

organizações e práticas messiânicas, cf. Gilbert Rist, The History of Development: from western origins to global faith. 

London: Zed Books, 2004. 
2
 Duas obras exemplares desta crítica ao “economicismo do desenvolvimento” publicadas no Brasil são: Amartya Sen, 

Desenvolvimento Como Liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000; e Ignacy Sachs, Desenvolvimento: 

includente, sustentável, sustentado. Rio de Janeiro: Garamond, 2008. 
3
 A nova economia institucional (new institutional economics) é marcada pela convergência entre a teoria econômica e 

o institucionalismo e foi conduzida no final do último século por autores como Ronald Coase, Oliver Williamson e 

Douglass North, todos ganhadores do Prêmio Nobel em Ciências Econômicas. Este último, influenciado pela sociologia 

econômica weberiana, debruçou-se sobre a pergunta fundamental: "quais os determinantes deste fenômeno único que é 

a afluência do mundo ocidental?". O ponto de partida de North é que um conjunto significativo de nações havia 

conseguido um padrão de crescimento econômico em que a pobreza tornara-se francamente minoritária em seus 

organismos sociais. A razão seria que a organização econômica eficiente constitui a chave para o crescimento e que tal 

organização eficiente implica o estabelecimento de arranjos institucionais e direitos de propriedade que criam 

incentivos para canalizar o esforço econômico individual para atividades que aproximam as taxas privadas e sociais de 

retorno. Nessa ótica, crescimento econômico não seria a causa do desenvolvimento, mas sim a organização eficiente. O 

economista Ricardo Abramovay explica que, para Douglass North, "o subdesenvolvimento consiste, antes de tudo, num 

ambiente social em que a cooperação humana inibe a inovação, apóia-se em vínculos hierárquicos localizados e 

bloqueia a ampliação do círculo de relações sociais em que se movam as pessoas. É exatamente por isso que o segredo 

do desenvolvimento não reside em dons naturais, na acumulação de riqueza, nem mesmo nas capacidades humanas, 

mas nas instituições, nas formas de coordenar a ação dos indivíduos e dos grupos sociais. (...) O que caracteriza o 

subdesenvolvimento é um conjunto de instituições - isto é, regras do jogo, de normas e valores que orientam a conduta 

do dia-a-dia, de orientações que reduzem a incerteza dos indivíduos - que dissociam o trabalho do conhecimento, que 

dificultam o acesso à terra e que bloqueiam a inovação". Ricardo Abramovay, Desenvolvimento e Instituições: a 

importância da explicação histórica, in Glauco Arbix et. al, Razões e Ficções do Desenvolvimento. São Paulo: Unesp, 

2001, p. 168. 
4
 Instituições são as “regras do jogo” numa sociedade, isto é, as restrições humanamente concebidas que formatam a 

interação humana e reduzem as incertezas ao garantir uma estrutura para a vida diária. Como consequência, elas 

estruturam os incentivos na troca humana, seja ela política, social ou econômica. As instituições são compostas por 

regras formais (constituições, códigos, regulações, common law), restrições informais (convenções, normas de 



 

 

 

positivista que isolou o direito de outras ciências humanas
5
, é compreender a relação entre o campo 

jurídico e os processos de desenvolvimento (econômico, social e político) a partir de uma 

perspectiva interdisciplinar, primando pela interface entre direito, economia e sociedade e pela 

pesquisa empírica (BARRAL, 2005; SCHAPIRO, 2010; COUTINHO, 2010). 

 O interesse dos juristas sobre a temática é crescente e reflete-se nos diversos grupos de 

estudos e novos programas de pós-graduação em universidades brasileiras que levam o rótulo 

“direito e desenvolvimento”
6
. Além das instituições de ensino, órgãos governamentais têm se 

dedicado ao assunto, promovendo diversos encontros e publicações oficiais dentro desta temática
7
. 

Sem dúvidas, direito e desenvolvimento é hoje um tema caro tanto para a academia quanto para o 

governo – e parte desse fenômeno se deve à posição do país como potência emergente (junto à 

Índia, Rússia e China, os “BRICs”) num cenário de extrema instabilidade macroeconômica, 

deflagrado pela atual crise financeira
8
 (iniciada em 2008), que questiona incisivamente o modelo 

neoliberal. 

                                                                                                                                                                  
comportamento, códigos de conduta auto-impostos) e as características de aplicação de ambos. Para North, as 

instituições são centrais para promover a redução de incertezas e capturar os ganhos das relações econômicas na medida 

em que permitem trocas anônimas e impessoais ao longo do tempo. O direito, nesse sentido, tem um papel fundamental 

na “performance” econômica, pois a ausência de coordenação e padronização administrativa e jurisprudencial do 

judiciário afetam o desenvolvimento econômico na medida em que representam obstáculos para a ampliação do 

mercado de crédito e atração de investimentos estrangeiros. Cf. Douglass North, Institutions, Institutional Change, and 

Economic Performance. Cambridge: Cambridge University Press, 1990. 
5
 Sobre o isolamento dos juristas, a cultura “parecerista” herdada da prática profissional e o “atraso” da ciência jurídica 

com relação ao desenvolvimento científico das ciências sociais, cf. Marcos Nobre, Apontamentos Sobre a Pesquisa em 

Direito no Brasil, em Emerson Ribeiro Fabiano (org.), Impasses e Aporias do Direito Contemporâneo: estudos em 

homenagem a José Eduardo Faria. São Paulo: Saraiva, 2011. 
6
 Nos últimos anos, diversas instituições adotaram o tema do “direito e desenvolvimento” como linha de pesquisa na 

área jurídica. A Escola de Direito de São Paulo Direito GV, por exemplo, inaugurou em 2007 um programa de mestrado 

especificamente em “Direito e Desenvolvimento” (para uma análise do programa, cf. 

http://www.direitogv.com.br/default.aspx?pagid=LPECNPTO&navid=1145&menuid=1149). Além da Direito GV, a 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo promoveu em 2007 um importante seminário sobre direito e 

desenvolvimento no Brasil em parceria com Universidade de Harvard e deu início, junto ao Centro Brasileiro de 

Análise e Planejamento (Cebrap), a um programa de pesquisa sobre o tema, voltado a pesquisas empíricas sobre 

políticas públicas (coordenado por Diogo Coutinho). Esse ano-chave, 2007, também foi o ano em que David Trubek 

deu início ao projeto Law and New Developmental States (LANDS) que reúne pesquisadores de diferentes países para 

pesquisas empíricas sobre direito e desenvolvimento. No Brasil, são representantes deste grupo os pesquisadores Diogo 

Coutinho (USP/Cebrap), Michelle Ratton-Sanchez (FGV/Cebrap) e Mário Schapiro (FGV), sendo que Coutinho (em 

parceria com Paulo Mattos) elaborou o projeto piloto, aprovado pela Universidade de Wisconsin. Sobre o projeto 

LANDS e uma descrição detalhada dos estudos de caso promovidos na América Latina, cf. 

http://www.law.wisc.edu/gls/lands.html.  
7
 A Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), instituição criada em 2004 pela Lei 11.080/2004 e  

ligada ao Ministério do Desenvolvimento, da Indústria e do Comércio Exterior (MDIC) atua desde 2007 na questão do 

ambiente jurídico como componente sistêmico da Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) através do projeto 

“Ambiente Jurídico, Investimento e Inovação”. Em 2009, a ABDI lançou a iniciativa “Direito e Desenvolvimento” cuja 

pretensão é de consolidar a percepção de que as relações existentes entre direito e desenvolvimento são relevantes 

objetos de estudo e de políticas públicas. Com o objetivo de impulsionar a pesquisa científica, foi firmada uma parceria 

da ABDI com a Universidade de Wisconsin-Madison e a Fundação Getúlio Vargas (FGV) para a criação de uma rede 

internacional de pesquisadores em direito e desenvolvimento, bem como para produção de alguns indicadores 

específicos de segurança jurídica. Em dezembro de 2010, a ABDI publicou um estudo sobre direito e desenvolvimento, 

fruto de alguns encontros sobre o tema, incluindo propostas para aprimorar as instituições jurídicas e textos de Welber 

Barral (Ex-Secretário de Comércio Exterior), Gilmar Ferreira Mendes (Ministro do Supremo Tribunal Federal), Maria 

Teresa Sadek (FFLCH/USP) e David Trubek (Universidade de Wisconsin-Madison). Cf. Agência Brasileira de 

Desenvolvimento Industrial, Direito e Desenvolvimento: debates sobre o impacto do marco jurídico no 

desenvolvimento econômico brasileiro. Brasília: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 2010, 

p. 12. Disponível em: http://www.abdi.com.br/Estudo/livroDIREITOEDESENVOLVIMENTO2010%20%282%29.pdf  
8
 Segundo José Eduardo Faria, “a crise decorre tanto de fatores inéditos, como o crescimento descontrolado de 

derivativos, multiplicação de operações não padronizadas fora de mercados regulados, arbitragem com taxas de juros e 

http://www.direitogv.com.br/default.aspx?pagid=LPECNPTO&navid=1145&menuid=1149
http://www.law.wisc.edu/gls/lands.html
http://www.abdi.com.br/Estudo/livroDIREITOEDESENVOLVIMENTO2010%20%282%29.pdf


 

 

 

 Entretanto, apesar da aparente euforia acadêmica sobre esta área de pesquisa, a pesquisa em 

direito e desenvolvimento ainda encontra enormes obstáculos. Além da incipiente agenda de 

pesquisa empírica e ausência de metodologia própria, não há definição sobre o elemento central que 

baliza os estudos sobre o tema
9
. Afinal, no que consiste o campo direito e desenvolvimento? Ela 

pode se tornar uma disciplina? Seria uma teoria sobre a relação entre desenvolvimento jurídico e 

crescimento econômico ou apenas um slogan aplicável a qualquer estudo sobre as amplíssimas 

esferas do direito e do desenvolvimento, qualquer que seja seu significado? 

 O presente estudo não tem a pretensão de responder a tais perguntas, pois não há definição 

sobre a atual natureza do campo de estudos “direito e desenvolvimento”, ainda incipiente no Brasil. 

Ainda, desde seu surgimento na segunda metade do século XX como uma "pequena, mas crescente, 

literatura que busca investigar as relações entre os fenômenos jurídicos e as grandes mudanças 

sociais, econômicas e políticas associadas à industrialização a que se costuma referir como 

modernização" (TRUBEK, 2007, p. 151), não há consenso sobre o núcleo duro desta área de 

pesquisa, que sofreu diversas mutações (prova deste dissenso é o atual debate entre juristas 

estadunidenses acerca da cientificidade do movimento law & development e se, de fato, ele pode ser 

considerado um campo teórico
10

). 

 Tendo em mente a indefinição sobre este pequeno segmento da teoria jurídica, o presente 

artigo apresenta uma visão sociológica sobre o tema e defende a ideia de que o “direito e 

desenvolvimento” é melhor visto como um nódulo entre teorias econômicas, teorias jurídicas e 

práticas institucionais. Para expor os argumentos desta tese, parte da visão de um dos mais 

importantes atores intelectuais deste campo, o jurista estadunidense David M. Trubek, professor 

emérito da Universidade de Wisconsin-Madison. 

Trubek, além de ser reconhecido como um dos maiores nomes da literatura jurídica sobre 

direito e desenvolvimento, fez parte do surgimento e decadência do movimento law and 

development, na época como pesquisador da Faculdade de Direito de Yale e consultor de 

                                                                                                                                                                  
taxas de câmbio, opacidade de muitos fundos de investimento, níveis elevados de alavancagem, conflitos de interesse de 

agências de classificação de risco, políticas de remuneração, que incentivam os executivos financeiros a uma excessiva 

exposição de risco, e coexistência de operações entre um conjunto de instituições regulamentadas e outras instituições 

em mercados sem nenhuma regulamentação, quanto de problemas já conhecidos nos registros de turbulências bancárias 

desde a Grande Depressão”. José Eduardo Faria, Poucas Certezas e Muitas Dúvidas: o direito depois da crise financeira, 

Revista Direito GV 10, v. 5, n. 2, jul/dez, 2009, p. 299. 
9
 Há uma enorme confusão na academia sobre o que é, de fato, este feixe teórico. Muitos ignoram o fato de que o 

campo “direito e desenvolvimento” não se confunde com a literatura jurídica do tema “direito ao desenvolvimento”, 

apesar dos dois campos possuírem sutis ligações. Este último está ligado à ideia de direito subjetivo ao desenvolvimento 

– desenvolvimento este entendido como processo econômico, social, cultural e político abrangente centrado na pessoa 

humana que vise o incremento do bem-estar de toda a população e de todos os indivíduos - e está fortemente 

relacionado com a recepção, no sistema jurídico nacional, das normas adotadas pela “declaração sobre o direito ao 

desenvolvimento” (1986) da Organização das Nações Unidas. 
10

 Para alguns juristas, como Brian Tamanaha, “direito e desenvolvimento” não é um campo de estudos (field), mas 

trata-se apenas de uma categoria mal construída que não possui coerência interna. Para Tamanaha, o “direito e 

desenvolvimento” é visto melhor como uma aglomeração de projetos perpetuados por atores de países periféricos 

apoiados por financiamentos de instituições ocidentais. Cf. Brian Tamanaha, The Primacy of Society and the Failure of 

the Law and Development, Cornell International Law Journal, Washington University School of Law Working Paper 

nº. 10-03-02, Out., 2009. Disponível em http://ssrn.com/abstract=1406999. Num recente artigo, Kevin Davis e Michael 

Trebilcock destacam o debate entre os “otimistas” e os “céticos” na revitalização do movimento direito e 

desenvolvimento e confrontam a tese de que a rule of law é elemento necessário para o desenvolvimento econômico 

com teóricos que clamam pelo primado da sociedade e da cultura, no sentido de que o direito (as regras formais) não é o 

elemento principal no processo de desenvolvimento. A partir de uma ampla revisão de obras sobre o tema e relatórios 

de pesquisas empíricas, os autores concluem que embora pareça haver um consenso cada vez mais firme de que as 

instituições são um importante fator determinante do desenvolvimento econômico, há muito menos consenso em 

relação a quais instituições jurídicas são importantes, em razão de substitutos informais. Cf. Kevin Davis e Michael 

Trebilcock, A Relação Entre Direito e Desenvolvimento: otimistas versus céticos, Revista Direito GV, n. 9, 5(1), jan-

jun, p. 217-268, 2009. 

http://ssrn.com/abstract=1406999


 

 

 

instituições internacionais assistencialistas. Para muitos pesquisadores da área, parte de produção 

teórica de Trubek se confunde com o próprio campo “direito e desenvolvimento”, sendo o autor, 

atualmente, um dos principais responsáveis por revitalizar as discussões sobre a relação entre direito 

e desenvolvimento numa perspectiva crítica. 

 Apesar da vasta produção de David Trubek na sociologia jurídica sobre diferentes temas em 

cinquenta anos de carreira
11

, o presente estudo focará apenas na tese que Trubek tem defendido nos 

últimos anos, que é a identificação dos diferentes “momentos” do direito e desenvolvimento. Trata-

se de uma formulação baseada nos modelos heurísticos de tipo-ideal (abstração que permite uma 

definição dos fenômenos por meio da ênfase a um ou vários de seus aspectos, valorizando sua 

interdependência, seus nexos causais e seus significados
12

). Nessa perspectiva, cada “momento” 

implica na cristalização, num determinado período histórico, de (i) teorias jurídicas, (ii) ideias 

econômicas e (iii) práticas institucionais. A comunicação destas três esferas em determinado 

período é o que pode ser chamado de “momento” do direito e desenvolvimento. 

 A questão que David Trubek levanta, após a identificação de dois momentos do direito e 

desenvolvimento no século XX (um na década de 60, marcado pelo legalismo liberal; e outro na 

década de 90, impulsionado pela valorização da rule of law), é se é possível, a partir das recentes 

experiências, visualizar a emergência de um terceiro momento que recusa as fórmulas prontas, 

ligado a um modelo novo-desenvolvimentista de Estado, na inclusão do “social” ao conceito de 

desenvolvimento e em novos papeis para o direito. Afinal, com base na análise das características 

dos dois momentos do direito e desenvolvimento do século passado em contraste com as atuais 

teorias jurídicas, econômicas e institucionais, é possível identificar um terceiro momento? 

 O artigo divide-se em três partes. Na primeira, é traçado o perfil de David Trubek e sua 

participação na “doutrina” do direito e desenvolvimento. Na segunda, são apresentados os dois 

“momentos” do direito e desenvolvimento. Por fim, são expostas as características do paradigma 

emergente, o “terceiro momento”, e questionadas suas implicações para o estudo do direito. 

 

2. David Trubek e a doutrina do direito e desenvolvimento 

 

 Antes da análise da tese sobre os diferentes momentos do direito e desenvolvimento, a 

presente seção pretende apresentar parte da história acadêmica de David Trubek e seu envolvimento 

com projetos internacionais financiados por instituições desenvolvimentistas na década de 60. O 

objetivo é explicar o distanciamento de Trubek com o movimento law & development na década de 

                                                 
11

 Atualmente, David M. Trubek é Professor Emérito de Direito "Voss-Bascom" e Senior Fellow do Center for World 

Affairs and the Global Economy (WAGE) da Universidade de Wisconsin-Madison. Graduado pela Universidade de 

Wisconsin e pela Faculdade de Direito de Yale, na década de 60 Trubek trabalhou para o Departamento de Estado dos 

EUA como advogado-consultor da Agência para o Desenvolvimento Internacional, órgão criado pelo governo 

democrata de John Kennedy. Entre 1964 e 1966, Trubek atuou como consultor jurídico da missão para o Brasil da 

USAID, residindo no Rio de Janeiro. De 1966 até 1973, foi professor associado da Faculdade de Direito de Yale, 

período no qual atuou também como consultor da Ford Foundation para reorganização do ensino jurídico no Brasil. Em 

1973, foi contratado pela Universidade de Wisconsin como Professor de Direito. Em Wisconsin, Trubek consolidou sua 

carreira como acadêmico e foi pesquisador convidado de diversas instituições (Harvard e outras). Dentre seus livros 

sobre a temática do direito e desenvolvimento, destacam-se “O Mercado de Capitais e os Incentivos Fiscais”, escrito em 

1971 (republicado em 2011 pela Editora Saraiva com o título "Direito, Planejamento e Desenvolvimento do Mercado de 

Capitais Brasileiro: 1965-1970"), “The New Law and Economic Development: a Critical Appraisal”, publicado em 

2006 pela Cambridge University Press, e “O Novo Direito e Desenvolvimento: Presente, Passado e Futuro”, publicado 

em 2008 pela Editora Saraiva. Para uma relação dos artigos publicados por Trubek nas últimas décadas, cf. 

http://www.law.wisc.edu/facstaff/trubek/vitae.html. 
12

 Sobre o conceito de tipo-ideal e uma explicação da ideia de que seu objetivo não é o de reproduzir fielmente os 

fenômenos sociais, mas sim o de atingir um enquadramento conceitual homogêneo e operacional, cf. José Eduardo 

Faria, ‘Prefácio’, in Anthony Kronman, Max Weber. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009. 



 

 

 

70 e seu renovado interesse sobre o tema, três décadas após ter se rebelado contra o etnocentrismo 

do primeiro momento. 

 David Trubek é uma figura central não só na literatura científica sobre direito e 

desenvolvimento, mas na própria história do movimento. Sua história pode ser resumida da seguinte 

forma: graduado pela Universidade de Wisconsin e formado em direito pela Faculdade de Direito 

de Yale, David Trubek desenvolveu e dirigiu diversos projetos acadêmicos envolvendo o direito e 

os estudos internacionais. Em 1962, no ápice do projeto “Aliança para o Progresso” proposto pelo 

governo Kennedy aos países da América Latina
13

, Trubek foi contratado como advogado consultor 

da United States Agency for International Development (USAID)
14

. Após dois anos em 

Washington, em 1964, Trubek foi convidado a trabalhar no Brasil como consultor legal do 

Departamento de Moradia e Desenvolvimento Urbano da USAID no Rio de Janeiro, setor que 

passou a chefiar após alguns meses no país. Nesse período em terras brasileiras, Trubek passou a 

discutir com alguns jovens juristas a necessidade de reforma do ensino jurídico, ainda preso aos 

padrões formalistas de Coimbra. Como consultor da Fundação Ford, responsável por financiar o 

projeto de reforma do ensino jurídico, Trubek participou da criação do Centro de Estudos e 

Pesquisas no Ensino do Direito, o CEPED, escola que defendia o case method e uma visão 

instrumental do direito em defesa do liberalismo democrático
15

. Em 1966, Trubek assumiu o cargo 

de Professor Associado na Faculdade de Direito de Yale e continuou atuando como consultor para a 

Fundação Ford, responsável por diversos projetos assistencialistas na América Latina. No Brasil, 

Trubek foi convidado a lecionar na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (como 

docente visitante) e produziu com os pesquisadores Jorge Hilário Gouvêa Vieira e Paulo Fernandes 

de Sá um estudo sobre o mercado de capitais brasileiro na segunda metade da década de 70
16

. 

 A partir de 1967, David Trubek acompanhou de perto os embrionários projetos do 

movimento direito e desenvolvimento e - inspirado pela união de sociólogos, juristas e cientistas 

sociais de Wisconsin
17

 na Law and Society Association, fundada em 1964 - tentou criar, junto com 
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 A ascensão ao poder de Fidel Castro em Cuba em 1959 trouxe sérias preocupações para os Estados Unidos com 

relação à possível expansão do comunismo na América Latina, o que levou à formulação de novas políticas estratégicas 

para o Terceiro Mundo. cf. Marcelo Santos, O Poder Norte-Americano e a América Latina no Pós-Guerra Fria. São 

Paulo: Annablume, 2006. 
14

 Cf. David Trubek, Back to the Future: the short, happy life of law and society movement, Florida State University 

Law Review, v. 18, n. 1, p. 1-54, 1990. 
15

 O CEPED foi fundado por Caio Tácito Vasconcelos que, na época, era professor da Faculdade de Direito da 

Universidade do Estado da Guanabara. Como tema geral, o programa de reformas que se consubstanciou no CEPED 

partia do pressuposto do desajuste entre as instituições jurídicas brasileiras e a modernidade capitalista, 

disfuncionalidade a ser sanada pela conversão do direito num “instrumento positivo para o desenvolvimento brasileiro”. 

O pioneiro método de ensino jurídico, voltado ao case method e a inserção do jurista como ator social no processo de 

desenvolvimento econômico, baseava-se na crença de que a introdução do modelo de ensino estadunidense contribuiria 

para o desenvolvimento social e econômico do país, assumindo que os juristas seriam os engenheiros sociais deste 

processo. Os acadêmicos presumiam que o crescimento de uma perspectiva instrumental resultaria no 

“desenvolvimento jurídico”, que, por sua vez, fomentaria um sistema de governo fundado em normas universais e em 

propostas definidas, o que contribuiria para a efetivação de mais liberdade, igualdade, participação e racionalidade. 

Entretanto, o curso formou apenas 228 advogados, incapazes de modificar efetivamente o sistema de governo brasileiro. 

Em entrevista, David Trubek conta que “a experiência não foi adiante porque esse modelo do CEPED era caro e quando 

o dinheiro do financiamento americano acabou ninguém conseguiu dar continuidade”, A Colheita de David Trubek, in: 

Revista Getúlio, Fundação Getúlio Vargas, set., 2007, p. 43. 
16

 Conferir a indicação na nota de rodapé número 7. 
17

 Para esse grupo de acadêmicos, as ciências sociais deveriam ser aplicadas para o estudo do direito, que deveria ser 

visto não somente como uma coletânea de normas e princípios, mas sim como uma instituição social, como 

comportamentos em interação, como ritual e símbolo, como reflexo do interesse de grupos políticos e como forma de 

modificação comportamental. 



 

 

 

professores “liberais”
18

 e de formação realista, a disciplina Law and Society na Universidade de 

Yale, o que gerou alguns conflitos políticos na instituição
19

. Em 1971, David Trubek organizou em 

parceria com Laura Nader o seminário Law and Modernization, que tinha como objetivo uma 

profunda investigação sobre as origens do direito moderno a partir da teoria social weberiana e 

debates sobre as relações entre modernização e desenvolvimento
20

. No ano seguinte, Trubek 

publicou dois importantes artigos de sua carreira: um pioneiro estudo (ao menos entre juristas) 

sobre Max Weber a ascensão do capitalismo
21

 e um ensaio sobre a “concepção central do direito 

moderno” e sua relação com o direito e desenvolvimento
22

.  

 O objetivo do estudo de Trubek sobre a teoria social do direito era o de apontar que a 

concepção central
23

 havia orientado mal o estudo sobre direito e desenvolvimento ao afirmar que o 

tipo de direito encontrado no Ocidente seria essencial para o desenvolvimento econômico, político e 

social do Terceiro Mundo. Uma das principais crenças do movimento direito e desenvolvimento era 

de que a mudança de um conceito tradicional de direito para um instrumental aumentaria 

simultaneamente a capacidade do Estado de orientar o comportamento social e a capacidade do 

sistema jurídico de restringir a ação arbitrária do Executivo (TRUBEK, 2009, p. 78). A partir de 

generalizações da condição política pluralista dos Estados Unidos da América, pensavam os 

defensores do direito moderno que medidas para aumentar a intencionalidade jurídica fomentariam 

a autonomia jurídica e fortaleceriam as tendências liberais e democráticas dos países latino-

americanos, o que, de fato, não ocorreu. Trubek demonstrou que a difusão da intencionalidade 

jurídica na América Latina fortaleceu tendências autoritárias, visto que regimes políticos passaram a 

controlar a ordem jurídica, criando expectativas de desenvolvimento econômico instantâneo. O caso 

do Brasil, neste sentido, foi emblemático. O modelo de desenvolvimento centrado no Estado 

somado à instrumentalização do direito gerou efeitos políticos nefastos com o autoritarismo militar. 

Admitindo o fracasso da experiência brasileira, Trubek alertou que somente se livrando da bagagem 

ideológica da concepção central é que os estudiosos no mundo desenvolvido poderiam contribuir 

para um estudo que fosse “mais do que a exportação falaciosa de ideias desgastadas” (TRUBEK, 

2009, p. 121). Tal crítica daria a tônica do “estado de crise” do movimento, deflagrado pouco tempo 

depois. 

 Assumindo uma postura cada vez mais crítica e próxima da sociologia, Trubek teve 

problemas políticos com professores de Yale e se viu obrigado a mudar de universidade após ter sua 

promoção rejeitada pelo Governing Board em razão de sua orientação de esquerda (KALMAN, 

2005, p. 234). Em 1973, assumiu em definitivo o cargo de professor na Universidade de Wisconsin-
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 Ser “liberal” na década de 60 implicava em defender um papel mais forte do Estado na economia, redistribuição 

moderada de renda, ações públicas para melhorar as condições dos desfavorecidos, proteção legal aos indiciados 

mentalmente doentes e banimento da discriminação racial. Os juristas liberais acreditavam que poderiam trabalhar junto 

com cientistas sociais em projetos liberais de reforma social através de meios legais. 
19

 Cf. Laura Kalman, Yale Law School and the Sixties: revolt and reverberations. Chapel Hill: University of North 

Carolina Press, 2005. 
20

 Para um relato do ambiente acadêmico em Yale nesta época, cf. Laura Nader, The Life of Law: anthropological 

projects. Los Angeles: University of California Press, 2002. 
21

 Cf. David Trubek, ‘Max Weber Sobre Direito e Ascensão do Capitalismo’, in: Revista Direito GV, v. 3, n. 1, jan/jun, 

p. 151-186, 2007. 
22

 Cf. David Trubek, ‘Para Uma Teoria Social do Direito: um ensaio sobre o estudo de direito e desenvolvimento’, in: 

José R. Rodriguez (org.), O Novo Direito e Desenvolvimento: passado, presente e futuro. São Paulo: Saraiva, 2009. 
23

 Os juristas que se dedicaram ao estudo do direito e desenvolvimento na década de sessenta tinham como premissa 

que o direito moderno era pré-requisito funcional de uma economia industrial. Acreditavam, como destaca Trubek, 

tanto (i) no papel do direito nas economias de mercado (previsibilidade do direito moderno enquanto conjunto de regras 

universais uniformemente aplicadas), (ii) quanto na internacionalidade e o poder da lei no processo de crescimento 

econômico. De acordo com essa segunda crença, o que era necessário era um aumento da capacidade instrumental do 

sistema jurídico. Noutros termos: “quanto mais o direito se tornar um mecanismo ou um instrumento para fazer avançar 

a racionalidade no sentido de objetivos específicos, mais efetivo ele será” (TRUBEK, 2009, p. 62). 



 

 

 

Madison, onde continuou a investigar as falhas do movimento direito e desenvolvimento. Em 1974, 

Trubek escreveu com Marc Galanter o artigo Scholars in Self-Estrangement, que ficou conhecido 

por denunciar o “estado de crise” do movimento direito e desenvolvimento
24

. Trubek e Galanter se 

posicionaram em nome dos acadêmicos de direito e desenvolvimento e denunciaram que as 

transformações no direito talvez teriam pouco ou nenhum efeito sobre as condições 

socioeconômicas nas sociedades dos países subdesenvolvidos e que as reformas jurídicas poderiam 

“aumentar a desigualdade, tolher a participação, restringir a liberdade individual e impedir esforços 

para aumentar o bem-estar material”
25

. Essa “face negativa” do direito vista na prática - o “caráter 

maligno”, na expressão de Trubek e Galanter -, gerou sérias dúvidas nos pesquisadores que antes 

acreditavam no potencial desenvolvimentista e democrático do legalismo liberal. Muitos se 

desiludiram com o governo dos Estados Unidos e com o governo e profissões jurídicas de muitas 

nações periféricas. Ainda, a retórica humanitária foi colocada em xeque durante os protestos civis 

contra o fim da Guerra do Vietnã que marcaram o início da década de setenta: “se os motivos reais 

que subjazem à assistência norte-americana são a segurança militar e a preservação de interesses 

econômicos, então o apoio do governo a programas de desenvolvimento é parte de uma máscara 

humanitária que esconde a realpolitik norte-americana”
26

. 

 Em razão da descrença e do “estado de crise” das pesquisas em direito e desenvolvimento, 

instituições que ainda financiavam esses projetos repensaram a viabilidade de prosseguirem com 

tais pesquisas. Pouco tempo depois da publicação do referido artigo, o movimento direito e 

desenvolvimento nos Estados Unidos quase expirou: “o dinheiro parou de circular nos fundos, 

vários institutos e programas voltados ao assunto regrediram ou terminaram e os intelectuais 

voltaram-se a outras questões”
27

. 

Nos anos seguintes, ainda na década de 70, David Trubek se aproximou de seu ex-aluno 

Duncan Kennedy e de Roberto Mangabeira Unger para discutir uma nova agenda de pesquisas 

pautada no empirismo e na postura crítica. A partir de um encontro promovido por Trubek na 

Universidade de Wisconsin em 1977, surgiu o movimento Critical Legal Studies
28

, que 

posteriormente se consolidou na Universidade de Harvard até a década de 90
29

. 
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 David Trubek e Marc Galanter, ‘Acadêmicos Auto-Alienados: reflexões sobre a crise norte-americana da disciplina 

Direito e Desenvolvimento’, in: Revista Direito GV 6, v. 3, n. 2, jul/dez, 2007, p. 266. 
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 David Trubek e Marc Galanter, op. cit., p. 276. 
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 David Trubek e Marc Galanter, op. cit., p. 287. 
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 Brian Tamanaha, ‘As Lições dos Estudos Sobre Direito e Desenvolvimento’, in: Revista Direito GV 9, n. 5, v. 1, 

jan/jun, 2009, p. 193. 
28

 “Duncan Kennedy e David Trubek teriam engendrado um encontro temático que se realizou na universidade de 

Madison, Wisconsin, em maio de 1977. Mark Tushnet, Roberto Mangabeira Unger e Morton Horwitz encabeçavam o 

comitê organizador do evento. Os temas a serem discutidos radicavam em questões ventiladas por alguns professores de 

Yale, que haviam sido despedidos daquela universidade; entre eles, eram seis, encontravam-se John Griffths e David 

Trubek. Deu-se a defenestração porque aqueles professores teriam assumido atitudes políticas ostensivamente radicais. 

Eram tidos como conspiradores. Estes professores de Yale haviam organizado seminários sobre temas vinculados a 

direitos humanos e a questões políticas, a exemplo do debate sobre o grupo Panteras Negras. Ao que consta, os 

professores despedidos teriam sido posteriormente rotulados como a máfia radical da faculdade de direito de Yale no 

exílio (cf. LLEDÓ, 1996, p. 54). David Trubek teria visitado Wisconsin em 1973; Duncan Kennedy, que estudou em 

Yale e que era tido como discípulo de Trubek, publicou um artigo sobre educação jurídica nos Estados Unidos, o que 

lhe valeu o ostracismo em sua alma mater, a faculdade direito da universidade de Yale. No entanto, ao retornar a 

Cambridge, onde vivia, Duncan Kennedy foi contratado pela faculdade de direito da universidade de Harvard. David 

Trubek e Duncan Kennedy teriam se encontrado em Cambridge no inverno de 1976. Organizou-se uma reunião entre os 

professores progressistas daquela universidade, e alguns de seus discípulos, como Mark Kelman, que entabularam 

contato frutífero com os professores mais vanguardistas do movimento law and society (direito e sociedade), a exemplo 

de Lawrence Friedman. São, assim, destes três epicentros do pensamento jurídico norte-americano que surge o encontro 

de Madison e o movimento CLS: a. professores progressistas de Harvard, como Kennedy, Unger e Horwitz, b. 

professores afastados de Yale, a exemplo de Trubek e, com setores do movimento direito e sociedade, como Friedman. 

Tudo isto, naturalmente, vinculado à herança do realismo jurídico”. Arnaldo Sampaio Godoy, O Movimento Critical 



 

 

 

Com a decadência do movimento direito e desenvolvimento após o fracasso do legalismo 

liberal e a ascensão de regimes autoritários na América Latina, David Trubek dedicou-se a outros 

temas, como resolução de conflitos, o papel da justiça no welfare state e os efeitos da globalização 

para a advocacia. Na década de 90, Trubek foi convidado a liderar uma equipe de peritos para 

estudar o sistema jurídico da Rússia após o fim do socialismo. Como Trubek tinha experiência em 

auxílio internacional em razão de seu trabalho na América Latina, voltou à ativa e passou a 

pesquisar o assunto
30

.  

Entretanto, o retorno definitivo ao campo direito e desenvolvimento ocorre somente após a 

virada do milênio, desta vez a partir de uma perspectiva crítica compartilhada por um grupo de 

professores que se reuniram em Harvard para pensar o novo momento do direito e 

desenvolvimento
31

. Trubek e outros professores chegaram ao consenso de que uma enorme 

mudança tinha ocorrido no campo durante a década de 90, especialmente em razão do papel do 

Banco Mundial na promoção do “Estado de Direito” e do domínio das ideias econômicas 

neoliberais. A percepção de Trubek é que essa mudança pressagia a emergência de um novo 

paradigma e a inauguração de um terceiro momento do direito e desenvolvimento. Sua grande 

tarefa nos últimos anos tem sido identificar a distinção entre esses momentos e encontrar pistas de 

que há um novo consenso sobre as relações entre direito e desenvolvimento em formação. 

  

3. Os momentos do direito e desenvolvimento no século XX 

 

 Em um recente artigo, David Trubek afirma que o “direito e desenvolvimento” é uma ideia 

que define uma prática e molda a ação
32

. Tal definição sintética já havia sido elaborada 

anteriormente por Trubek numa importante obra, editada em parceria com Alvaro Santos, que 

impulsionou as discussões sobre o assunto nas principais universidades estadunidenses ao abordar a 

questão do novo direito e desenvolvimento econômico numa perspectiva crítica
33

. Para Trubek, o 

campo direito e desenvolvimento pode ser definido como um corpo de ideias com fundamento na 

teoria jurídica e econômica que serve de instrumento prático para agências de desenvolvimento. 

Como prática, o direito e desenvolvimento é algo novo, mas tem antecedentes antigos. Ele surgiu 

após a Segunda Guerra Mundial, mas baseado em especulações intelectuais sobre a singularidade 

do ocidente e suas leis. Em sua origem, é uma área de pesquisa derivada do campo “direito e 

modernização” que foi propositalmente criada com o objetivo de produzir conhecimento científico 

capaz de balizar ações reformistas em países periféricos. 

 Ao longo das últimas décadas, a “doutrina do direito e desenvolvimento” tem orientado e 

explicado as práticas daqueles que buscam modificar o sistema jurídico em nome do 

                                                                                                                                                                  
Legal Studies e Duncan Kennedy, 2007. Disponível em http://jus.com.br/revista/texto/10254/o-movimento-critical-

legal-studies-e-duncan-kennedy  
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desenvolvimento (TRUBEK & SANTOS, 2006, p. 4). Essa doutrina emerge da intersecção das 

esferas do direito, economia e de práticas institucionais, as quais sempre estão em transformação. 

Quando as ideias destas esferas se unem, inicia-se um novo “momento” do direito e 

desenvolvimento. O termo “momento”, portanto, refere-se a um período histórico no qual a doutrina 

do direito e desenvolvimento – resultado do consenso sobre o papel do direito, uma teoria 

econômica do desenvolvimento e as mudanças institucionais necessárias para alcançá-lo - se 

cristaliza numa ortodoxia que é relativamente compreensiva e amplamente aceita pela comunidade 

acadêmica e policy makers. 

 Para David Trubek, é possível identificar dois momentos do direito e desenvolvimento no 

século XX. Isso implica dizer que é possível mapear dois períodos históricos nos quais existiram 

consensos sobre a relação entre direito e desenvolvimento – isto é, determinados momentos nos 

quais ideias sobre o direito e sobre desenvolvimento foram compartilhados por cientistas sociais do 

ocidente e atores responsáveis pela elaboração de políticas reformistas. 

 No século XX, segundo Trubek (2010), três teorias sobre o direito foram defendidas com o 

escopo de promover ações reformistas: que (i) o direito pode ser um instrumento utilizado pelo 

Estado desenvolvimentista para promover crescimento, que (ii) o direito pode ser uma barreira para 

o desenvolvimento econômico e que (iii) o direito pode ser uma moldura facilitadora do processo 

decisório privado. A primeira está relacionada com o primeiro movimento do direito e 

desenvolvimento e a crença de que um Estado forte poderia utilizar o “direito moderno” de forma 

instrumental para promover o crescimento. A segunda está ligada com a preocupação de que certas 

normas podem diminuir incentivos e aumentar o custo de inovação. Tal preocupação sobre o 

impacto negativo do direito cresceu no final do século passado, na medida em que as agências 

desenvolvimentistas perderam a fé na intervenção estatal e passaram a enfatizar o papel dos 

mercados e a necessidade de desregulamentação. A terceira está relacionada com o consenso dos 

economistas do desenvolvimento (development economics) de que o Estado deveria limitar sua 

influência na economia de modo a garantir que o direito pudesse fornecer uma moldura para a 

decisão dos atores privados. Segundo Trubek, acadêmicos desta corrente reforçaram que, para 

funcionar de forma adequada, os mercados demandam uma complexa infra-estrutura de instituições 

e regras (incluindo regras jurídicas como o direito de propriedade e direito contratual), dependem da 

habilidade de profissionais do direito e juízes para assegurar que as normas são efetivas, e 

demandam regulações como o direito antitruste e normas de fiscalização do mercado de valores 

mobiliários. 

 De acordo com a análise de David Trubek, os dois momentos do século XX podem ser 

analisados através de quatro elementos: (i) uma teoria dominante do desenvolvimento, (ii) a escolha 

de um setor privilegiado do desenvolvimento, (iii) o compromisso com o transplante legal (de 

países desenvolvidos para países em desenvolvimento) e (iv) a eleição de um agente, dentro do 

setor jurídico, responsável pela mudança
34

. Cada momento apresenta uma concepção específica de 

cada item. Olhando para o passado, é possível identificar dois momentos do direito e 

desenvolvimento e compará-los. 

 O primeiro momento compreende o período histórico entre as décadas de 50 e 70 e está 

relacionado com o surgimento do Estado desenvolvimentista. Neste primeiro momento do direito e 

desenvolvimento, a teoria dominante do desenvolvimento era a teoria da modernização
35

. Tal teoria, 
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 Segundo a análise de David Harrison, não há uma única teoria da modernização. Ao invés, "esse termo é um atalho 

para uma variedade de perspectivas que foram aplicadas por não-marxistas ao Terceiro Mundo na década de 1950 e 
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defendida no início da década de 60 por Walt Whitman Rostow
36

 e outros economistas e sociólogos 

evolucionistas de orientação anticomunista, propunha que o desenvolvimento se dava por etapas. 

No plano econômico, os teóricos da modernização
37

 defendiam que, nos países subdesenvolvidos, o 

Estado deveria ser o responsável pelo crescimento econômico. Assim, o Estado não deveria apenas 

encorajar o desenvolvimento, mas deveria ser o ator primário na economia que levasse à criação de 

empreendimentos estatais e à industrialização. Havia uma crença na necessidade de transplante 

legal, mas, em razão do ativismo estatal e na descrença no setor privado de países periféricos, a 

ênfase era dada ao direito público. Desta forma, através da implementação de um arcabouço 

jurídico instrumental, o Estado seria “empoderado” e se tornaria o agente responsável pelo 

desenvolvimento econômico através de uma política de substituição das importações. 

 Na opinião de Trubek, o uso primário do direito nesse modelo de Estado desenvolvimentista 

se dava como uma ferramenta para remover barreiras e modificar o comportamento econômico. A 

legislação poderia traduzir objetivos políticos em ação ao canalizar o comportamento econômico de 

acordo com planos nacionais. De acordo com essa lógica, o direito seria necessário para criar a 

moldura operacional de burocracias governamentais eficientes e da governança de corporações do 

setor público. Era importante reforçar a capacidade legal de agências estatais e corporações 

públicas
38

. 

 A doutrina do direito e desenvolvimento, defendida principalmente por juristas, derivava 

desta visão. A ênfase foi colocada no direito público e no transplante de normas regulatórias de 

Estados avançados. O foco estava na modernização da regulação e na profissão jurídica. Os atores 

responsáveis pela prescrição de práticas reformistas encorajavam a modernização da profissão 

jurídica através de uma advocacia pragmática, orientada a fins. Em razão da ideia de que a 

modernização surgiria através do treinamento universitário, uma grande ênfase foi dada à reforma 

da educação jurídica. O discurso modernizador pregava que através de escolas de direito 

“modernas”, os advogados se tornariam engenheiros sociais capazes de auxiliar na construção de 

um sistema jurídico racional-formal que pudesse utilizar o direito para determinados fins. A 

reforma, portanto, deveria acontecer no modelo de ensino jurídico nos países em desenvolvimento, 

introduzindo o instrumentalismo jurídico ao invés do ensino formal-dogmático
39

. 

                                                                                                                                                                  
reinterpretação, às vezes consciente, de preocupações da sociologia clássica. Evolucionismo (com seu foco na crescente 

diferenciação), difusionismo, funcionalismo estrutural, teoria dos sistemas e interacionismo foram todos combinados 

para formar o conjunto de ideias que veio a se tornar a teoria da modernização". David Harrison, The Sociology of 

Modernization and Development. New York: Routledge, 1988, p. 1. 
36

 Rostow, economista e teórico político que serviu como Assistente Especial para Assuntos de Segurança Nacional do 

governo estadunidense, publicou em 1960 um influente livro sobre as etapas do crescimento econômico no qual analisa 

cinco dimensões econômicas identificáveis em todas as sociedades: (i) sociedade tradicional, (ii) pré-condições para o 

take-off, (iii) take-off, (iv) o percurso à maturidade; (v) era de elevado consumo de massa. A obra é resultado de uma 

série de palestras proferidas pelo autor durante a década de 50 e busca oferecer uma crítica à ideia marxista de evolução 

dos modos de produção (feudalismo, capitalismo burguês, socialismo e comunismo). Cf. Walt Whiman Rostow, The 

Stages of Economic Growht: a non-communist manifesto. 3ª ed. Cambridge: Cambridge University Press, 1990. 
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 Para Jürgen Habermas, a modernização é um termo técnico que remonta ao problema da história universal elaborado 

por Max Weber (a relação entre modernidade e racionalismo ocidental), mas que rompe os vínculos internos entre a 

modernidade e o contexto histórico do racionalismo ocidental através de estilização de um padrão de desenvolvimento 

geral das sociedades. Cf. Jürgen Habermas, O Discurso Filosófico da Modernidade: doze lições. São Paulo: Martins 

Fontes, 2000, p. 7. 
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Cambridge: Cambridge University Press, 2006, p. 5. 
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 Michel Trebilcock e Ronald Daniels explicam que “a reforma do ensino jurídico em países em desenvolvimento era 
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 O segundo momento compreende o período histórico entre as décadas de 70 e 90 e está 

relacionado com o surgimento do neoliberalismo de mercado. Segundo essa visão de mundo, os 

mercados (os ambientes de negócio) são mais importantes que o Estado na promoção do 

desenvolvimento
40

. O discurso dominante defendia que o Estado deveria ser reduzido de escala e 

influência e submetido ao império do direito. Nessa perspectiva, o arcabouço jurídico deixaria de 

ser uma ferramenta do Estado e passaria a ser um escudo para evitar a influência do Estado na 

economia, empoderando o mercado e os agentes privados. O setor privilegiado para o crescimento 

deveria ser o privado, devendo o Estado apenas garantir elementos para a calculabilidade dos 

agentes econômicos e redução dos custos de transação. Na economia, o discurso macroeconômico 

keynesiano foi substituído pelo neoclássico e pela ênfase aos contratos e ao direito de propriedade. 

O transplante legal no segundo momento focava no direito privado e nos códigos judiciais como 

forma de empoderar o mercado, criando uma estrutura institucional imparcial através da definição 

de “regras do jogo” com base num judiciário independente. O agente responsável por executar tais 

mudanças era o Poder Judiciário, através de reformas não só no direito privado e em mecanismos de 

verticalização da decisão judicial, mas na própria estrutura de controle da instituição. 

 Nessa ótica, o direito deixou de ser um instrumento pró-ativo do Estado e passou a ser o 

fundamento de uma economia de mercado, funcionando não mais como representação do poder 

público, mas sim como limite ou escudo a ele
41

. Neste processo de remodelação econômica, o 

aparato jurídico foi utilizado para liberalizar mercados, seguindo a lógica do discurso reformista 

imposto por instituições internacionais aos países em desenvolvimento. 

 A doutrina do segundo momento do direito e desenvolvimento, defendida principalmente 

por economistas, derivava desta visão. A ênfase foi colocada no direito privado e no transplante de 

sistemas de proteção contratual de Estados avançados. O pacote-padrão incluía leis sobre formação 

de sociedade, valores mobiliários, antitruste, operações bancárias, propriedade intelectual, 

transações comerciais, proteções para investidores estrangeiros e direito de propriedade e execução 

de contrato. O foco, entretanto, estava na reestruturação do poder judiciário. Os atores responsáveis 

pela prescrição de práticas reformistas encorajavam a primazia do Estado de Direito
42

 através de um 

judiciário independente e capaz de garantir o cumprimento dos direitos de propriedade e execução 

dos contratos de forma eficiente. 

 O primeiro e o segundo momento são semelhantes em termos de discurso, mas muito 

diferentes em termos de prática institucional. O primeiro momento foi um projeto pequeno, 

elaborado por juristas estadunidenses e colocado em prática apenas em alguns países, que não 

alcançou maiores resultados. Instituições internacionais como o Fundo Monetário Internacional e o 

                                                                                                                                                                  
legais, preocupados com a promoção do Estado de Direito (rule of law) e prontos para auxiliar nesse processo. No auge 

do movimento direito e desenvolvimento (MDD) na metade da década de 60 e começo da década de 70, um grande 

número de acadêmicos estadunidenses prestavam consultoria para os países em desenvolvimento, com financiamento 
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progress. Cheltenham: Edwart Elgar Publishing, 2008, p. 280. 
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Banco Mundial não estavam envolvidos neste projeto. Sua concepção se deu em órgãos 

assistencialistas dos Estados Unidos como a USAID e a Fundação Ford durante o governo de John 

Kennedy, em parceria com alguns núcleos de pesquisa de universidades como Yale e Harvard. O 

segundo momento, por outro lado, é marcado pela expansão dos projetos rule of law, formulados 

por economistas de tradição neoclássica e institucionalista e colocados em prática pelo Banco 

Mundial através de relatórios oficiais sobre governança global e reestruturação de instituições para 

o mercado
43

. A quantia de dinheiro injetada neste segundo momento do direito e desenvolvimento 

chegou próximo dos 3 bilhões de dólares, conforme próprio relato do Banco Mundial. Os projetos 

reformistas foram elaborados para países da América Latina, África, Ásia e Leste Europeu e 

sinalizavam para uma única estratégia de desenvolvimento capitalista após a derrocada do 

socialismo real. O quadro abaixo ilustra as diferenças entre os dois momentos do direito e 

desenvolvimento em cinco pontos específicos. 

 
Momentos do Direito e 

Desenvolvimento 
1º Momento (50/70) 2º Momento (70/90) 

1. Teoria dominante do 

desenvolvimento: 
modernização capitalista neoliberalismo de mercado 

2. Papel do Estado: 
Estado keynesiano responsável pela 

indução do desenvolvimento 

garantia das regras do jogo do 

mercado 

3. Agente responsável pela 

mudança: 
líderes políticos e juristas Judiciário 

4. Importação de normas 

jurídicas: 

código tributário, regulamentação 

do sistema financeiro, direito 

econômico, direito administrativo 

direito processual, propriedade 

intelectual, lei de falências, 

direito societário, direito 

comercial 

5. Principais instituições 

internacionais envolvidas: 
USAID e Fundação Ford Banco Mundial 

Quadro 1: Distinção entre os dois primeiros momentos do direito e desenvolvimento 

 

 O que há de comum nesses dois momentos? Para David Trubek são diversos pontos em 

similitude. Primeiramente, há uma meta-narrativa sobre "como se desenvolver" nos dois momentos 

do direito e desenvolvimento do século XX. No primeiro, havia o discurso da modernização, 

enquanto que no segundo existia uma espécie de crença fundamentalista no mercado. Em segundo 

lugar, há uma definição bem clara de qual setor é responsável pelo desenvolvimento. No primeiro 

momento, o setor privilegiado é o Estado, enquanto que o mercado é considerado inapto para tal 

tarefa. No segundo momento do direito e desenvolvimento, o Estado é considerado ineficiente e 

corrupto, enquanto que o mercado é alçado à condição de promotor do desenvolvimento 

econômico. Em terceiro lugar, há a exigência de transplante jurídico. O primeiro momento 

demandava um "direito moderno", enquanto que o segundo exigia um "sistema jurídico pró-

mercado". Para ambos, os países em desenvolvimento deveriam olhar para o Norte e importar o 

modelo estadunidense ou europeu. Por fim, os dois momentos do direito e desenvolvimento 

propunham uma fórmula one size fits all para o desenvolvimento: bastava aos países emergentes 
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seguir o modelo elaborado pelos cientistas das potências ocidentais que o desenvolvimento 

econômico seria atingido. 

  

3. Direito e desenvolvimento no século XXI: rumo ao terceiro momento? 

 

 A virada entre o século XX e XXI sinalizou a decadência da “convenção de 

desenvolvimento”
44

 institucionalista e neoliberal. Países que adotaram à risca as prescrições de 

liberalização e desregulamentação da economia experimentaram, da pior forma possível, os efeitos 

da globalização financeira baseada no investimento especulativo. Primeiro os Tigres Asiáticos em 

1997, depois a Rússia em 1998, o Brasil em 1999 e, mais drasticamente, a Argentina em 2001 (a 

“menina dos olhos do Fundo Monetário Internacional”). Com esse fenômeno, surgiram os 

questionamentos sobre os reais efeitos do Consenso de Washington e a necessidade de sua 

superação
45

. O modelo neoliberal foi questionado não só por juristas do campo direito e 

desenvolvimento
46

, mas também por economistas heterodoxos que passaram a defender a tese de 

que aquilo que as potências prescreviam como receita de sucesso para o crescimento econômico 

nunca havia sido colocado em prática tal como prescrito para os países subdesenvolvidos
47

. Em 

termos políticos, isso representou a ascensão de governos de orientação contrária às políticas de 

Washington, em especial na América Latina. 

 Com o fracasso das medidas econômicas prescritas por instituições sediadas em 

Washington, na América Latina pós-2000 muitos governos que haviam chegado ao poder de forma 

cética com relação às recomendações do mainstream econômico da década de noventa aumentaram 

o escopo e a escala da intervenção estatal e alteraram a direção das políticas públicas em geral. Essa 

reação política contra orientações econômicas ortodoxas que prevaleceram entre policymakers e 

dominaram a agenda de reformas do continente estimulou e aprofundou o debate sobre o curso, 

prospectivas e o novo papel do Estado. Para alguns autores, um novo e incipiente modelo de 

desenvolvimento está se formando em diversos países da América do Sul, em diversos graus. As 

características visíveis desse novo modelo, apesar de incipiente, sugerem a compatibilidade com 

democracias políticas e economias abertas. A performance positiva desses Estados, com respeito ao 

crescimento econômico e redução da pobreza, permite e requer que seja repensada a relação entre 

Estado e desenvolvimento, na qual a intervenção estatal em políticas econômicas e sociais era 

tratada como o principal obstáculo ao crescimento, competitividade, igualdade social e 

consolidação democrática
48

. 

 Aliado ao fracasso das economias neoliberais e a retomada do keynesianismo está a 

ascensão de um novo discurso nas instituições assistencialistas internacionais com relação ao 
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desenvolvimento. A influência das teses do economista Amartya Sen é notável
49

. O direito deixou 

de ser visto somente como um meio para atingir o desenvolvimento e passou a ser visto também 

como um fim em si mesmo. Garantir o Estado de Direito através de reformas no judiciário dos 

países em desenvolvimento deixou de ser visto como um instrumento para promover 

desenvolvimento e passou a ser considerado um fim, uma vez que possibilita (segundo a ótica de 

Sen) o aumento das liberdades individuais. Nesse sentido, o desenvolvimento econômico-social 

inclusivo (no qual a redução da pobreza é vista como forma de aumento de capacitação das pessoas) 

tornou-se a principal bandeira de instituições como o Banco Mundial, que, em 1999, durante a 

gestão de James Wolfensohn, adotou o Comprehensive Development Framework como forma de 

superar as críticas ao conceito de desenvolvimento limitado à reforma institucional pró-mercado e 

crescimento econômico
50

. Em suma, abandonou-se discursivamente uma visão meramente 

economicista do desenvolvimento em prol de uma perspectiva multidimensional e inclusiva. 

 Trubek, ao visualizar tais mudanças políticas e discursivas, compreende que há um novo 

tópico emergindo no campo do direito e desenvolvimento (TRUBEK, 2010). Trata-se da possível 

emergência do “novo Estado desenvolvimentista” e uma nova forma de pensar o direito e 

desenvolvimento. O autor parte da premissa de que alguns países em desenvolvimento estão 

explorando formas por meio das quais o Estado pode promover simultaneamente crescimento e 

igualdade. Esse modelo implica em novas teorias econômicas, novas ideias sobre o direito e novas 

práticas institucionais. 

 Este novo momento de teorias econômicas e jurídicas pode ser caracterizado pela ideia de 

que a economia de mercado pode falhar, que a intervenção regulatória é necessária e que a ideia de 

desenvolvimento significa algo além de crescimento econômico e deve ser redefinido para incluir a 

liberdade humana. O progresso do primeiro momento para o terceiro não implica somente na 

alocação do direito como central para as políticas desenvolvimentistas, mas também modifica a 

rationale da assistência desenvolvimentista jurídica. Como constata David Trubek, a racionalidade 

tem sido instrumental: os proponentes argumentam que, de uma forma ou outra, o direito era uma 

ferramenta para trazer desenvolvimento econômico. Entretanto, na era atual, o conceito de 

desenvolvimento foi expandido para incluir a reforma jurídica como um fim em si mesmo. 

Pensadores do terceiro momento não rejeitam argumentos instrumentais (ex: direito é importante 

para constituir mercados). Todavia, eles também enxergam as instituições legais como parte do que 

significa desenvolvimento, de modo que a reforma jurídica é agora justificada independentemente 

de estar ligada diretamente com o crescimento. 

 Para David Trubek, é possível esboçar um tipo-ideal do novo modelo de Estado deste 

momento. Este “novo Estado desenvolvimentista” (New Developmental State) inclui os seguintes 

elementos: (i) confiança primária no setor privado como investidor ao invés de empreendimentos 

estatais; (ii) aceitação do papel principal do Estado em coordenar o investimento, coordenar 

projetos e garantir informação especialmente em projetos com múltiplos inputs e payoffs a longo 

prazo; (iii) colaboração extensiva e comunicação entre os setores público e privado; (iv) forte 

interesse em exportação e relativa abertura à importação; (v) atenção direta ao empreendedorismo, 

inovação e desenvolvimento de novos produtos ao invés de dependência em tecnologia importada e 
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know-how; (vi) promoção do investimento direto produtivo (ao invés de especulativo); (vii) ênfase 

em tornar empresas privadas competitivas ao invés de protegê-las da competição; (viii) privatização 

ou parcerias público-privadas para serviços públicos; (ix) promoção do mercado de capital 

doméstico e setor financeiro para gerar e alocar recursos; (x) atenção à proteção social incluindo 

esforços para reduzir as desigualdades, manter a solidariedade e proteger contra algum dos custos 

de reestruturação; (xi) programas de bem-estar condicionados ao investimento em capital social 

(TRUBEK, 2010). 

 Tais elementos implicam em novas políticas públicas, como (i) um sistema organizado para 

o compartilhamento de informação público-privado; (ii) sistemas subsidiados que irão promover 

buscas por mercados e produtos promissores; (iii) esforços cooperativos público-privados para 

construir regimes regulatórios que fomentem a competitividade global e eficiência doméstica; (iv) 

esforços para criar “campeões nacionais”; (v) investimentos em educação, pesquisa e 

desenvolvimento (P&D), e inovação tecnológica; (vi) uso seletivo de tarifas, taxas e subsídios para 

estimular as indústrias; (vii) uso de parcerias público-privadas para investimentos em infra-

estrutura; (viii) novos mecanismos para solidariedade como níveis básicos de renda. 

 A utilização de tais políticas demanda novas formas de pensar o direito. Propostas para 

deliberação público-privada e orçamentos especializados para o governo, por exemplo, levantam 

uma série de questões sobre o direito administrativo e constitucional. Políticas de fomento à 

inovação também exigem normas que tenham a capacidade de estabelecer objetivos e arranjos 

institucionais que tornem possível atingi-los. 

 Quais mudanças na ordem jurídica e quais instituições jurídicas podem ser consideradas 

como evidências de uma mudança para o novo Estado desenvolvimentistas? David Trubek admite 

que não tem a resposta. As evidências são fragmentárias, os dados são praticamente inexistentes e a 

teoria ainda não foi criada. Entretanto, Trubek acredita que há interesse em criar um novo 

arcabouço jurídico para as várias formas de colaboração entre o setor público e privado. A 

incipiente teoria do “terceiro momento do direito e desenvolvimento” propõe o desafio de pensar 

desenhos institucionais que garantam flexibilidade e segurança jurídica em nome de novas políticas 

públicas que coordenem a economia. O compromisso com o experimentalismo cria a necessidade 

de molduras jurídicas flexíveis, especializadas e facilmente revisáveis. Ao mesmo tempo, essa 

flexibilidade de políticas desenvolvimentistas de caráter experimental possui um limite: é preciso 

um nível mínimo de previsibilidade e segurança jurídica para os agentes econômicos para que a 

parceria público-privada se torne possível. A revisão de estruturas jurídicas deve ter um critério 

prévio, compartilhado pelos possíveis afetados pela mudança jurídica, de modo a evitar o rent-

seeking de agentes do poder público. 

 O direito e desenvolvimento do século XXI precisa resolver assuntos e tarefas não 

resolvidas no século passado através de novos fenômenos e reflexões sobre novos temas. Para 

Trubek, essas reflexões são: (i) o direito deve promover e facilitar a experimentação e inovação, ou 

seja, o direito deve buscar estabelecer parcerias entre setores públicos e privados e institucionalizar 

um processo de busca mútua de soluções inovadoras e trajetos desenvolvimentistas ótimos; (ii) o 

direito é crescentemente afetado por forças globais, isto é, o direito deve lidar com o impacto 

crescente de forças globais no direito como o crescimento do direito transnacional (como as normas 

da OMC e Mercosul), uma vez assumido que os ordenamentos jurídicos nacionais estão sujeitos a 

restrições oriundas de outros níveis de governança; (iii) o direito é em si parte do desenvolvimento, 

o que implica que a existência do Estado de Direito (rule of law) é um objetivo em si, parte 

necessária do processo de emancipação e aumento de capacidade que constitui o desenvolvimento 

(isso significa que a proteção legal de valores econômicos e direitos humanos, incluindo direitos 

econômicos e sociais, deve fazer parte da agenda de direito e desenvolvimento junto a reforma 

judicial); (iv) medidas de direito e desenvolvimento devem ser empíricas, pois existem poucas 

pesquisas evidenciais de qualquer tipo sobre o papel do direito em países em desenvolvimento, 



 

 

 

sendo que o empreendimento do direito e desenvolvimento requer esse conhecimento (o direito 

deve desenvolver instrumentos para diagnosticar problemas e medir os resultados de reformas)
51

. 

 Apesar da possível emergência de um terceiro momento, atualmente não há ortodoxia 

prevalecente tanto na teoria do desenvolvimento quanto na doutrina do direito e desenvolvimento. 

Este é um período de visões conflitantes que variam desde a visão neoliberal do Banco Mundial no 

relatório Doing Business até os esforços em reviver o socialismo e retomar o modelo do Estado 

desenvolvimentista clássico. 

 Esse novo momento implica na superação da visão do primeiro momento (modelo de Estado 

keynesiano, nacionalista, burocrático, engajado com a intervenção direta artificialmente criada com 

monopólios) e do segundo momento (modelo de Estado hayekiano, globalizado, mínimo, 

responsável pelas regras do jogo do mercado) na busca de um novo modelo de desenvolvimento 

socialmente inclusivo coordenado (não controlado) pelo Estado. Busca-se instituir novas formas de 

política industrial e arranjos de governança baseados na colaboração entre o setor público e o 

privado, no qual o governo e o setor privado trocam informações e se comprometem com o 

processo de aprendizagem para promover o desenvolvimento econômico. O Estado não é nem a 

solução, nem o problema. 

 Neste terceiro momento, os pesquisadores e a universidade exercem um papel fundamental. 

O experimentalismo e o processo de aprendizagem, baseado em pesquisas empíricas, são essenciais 

para este novo momento. A principal lição do direito e desenvolvimento do século XX é que não há 

script, não há um modelo único. Os sistemas jurídicos estão profundamente emoldurados pela 

cultura e pela sociedade. Não há setor um privilegiado para a promoção do desenvolvimento, como 

a reforma do ensino jurídico ou a reforma do judiciário. One size does not fit all. Não há fórmula 

desenvolvimentista que possa ser aplicada a todos os países em desenvolvimento. 

 O conhecimento deve ser buscado de forma situada (moldada pelo contexto local), mas não 

é prisioneiro do localismo. Para David Trubek, o terceiro momento do direito e desenvolvimento se 

pauta pelo experimentalismo e pela união do público e do privado em busca do caminho ótimo. O 

direito no novo desenvolvimentismo tem novas funções, como (i) criar uma moldura para a 

colaboração público-privada, (ii) facilitar a geração de conhecimento situado, (iii) garantir 

flexibilidade e encorajar a experimentação e (iv) manter a previsibilidade quando for necessário. 

 Não há receita para o desenvolvimento, tampouco um modelo ocidental a ser copiado. O 

terceiro momento pode ser classificado como o "direito e desenvolvimento sem roteiro", pois 

assume que as orientações gerais não determinam o desenho institucional, que instituições de países 

ricos não oferecem um modelo, que a escolha entre público e privado é pragmática, que o contexto 

local importa e que o conhecimento jurídico situado é necessário. Como escreveu Trubek 

recentemente: “abandonemos a esperança de uma ideia grande e de planos universais, e busquemos 

na complexidade dos sistemas jurídicos realmente existentes oportunidades de emancipação. 

Deixemos os pacotes de reformas prontas em casa, mas não abandonemos a ideia de reforma” 

(TRUBEK, 2011, p. 57). 

 Como forma de superar o modelo de pesquisa em direito e desenvolvimento do século XX, a 

metodologia do terceiro momento deve primar pelo aprendizado horizontal (scan globally, reform 

locally). David Trubek acredita que a criação de uma rede de experts de países em desenvolvimento 

com algumas similitudes, dedicados à pesquisa empírica local sobre políticas que funcionam e não 

funcionam, é a melhor forma de produzir conhecimento científico contra-hegemônico sobre o tema. 

É preciso adotar o benchmarking (busca do aprendizado organizacional através da comparação 

entre diferentes práticas) a fim de obter um diálogo sustentável entre estudiosos locais. O objetivo 
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desta rede horizontal é a troca de experiências sobre políticas implementadas em busca do 

desenvolvimento e seu grau de sucesso. 

 A pesquisa deve ser funcional e empírica e não formal e doutrinária (form vs. funcion). 

Ainda, é preciso ter em mente a distinção entre law in the book e law in action
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, ou seja, saber 

quais leis possuem eficácia e não se limitam a uma positivação formal. A pesquisa empírica que 

deve balizar a teoria do direito e desenvolvimento do século XXI enfrenta o desafio de definir o 

sucesso de uma determinada legislação, visto que a efetividade de uma instituição jurídica pode 

estar relacionada a outros fatores (sociais, contextuais, políticos). Eis o desafio deste campo de 

estudos. 

 

4. Conclusões 

 

 Não há definição sobre qual o papel do direito no desenvolvimento hoje. Diversas 

concepções estão em disputa, competindo pela formação das convenções de desenvolvimento pelos 

atores sociais. Todavia, é possível identificar alguns elementos econômicos e jurídicos que indicam 

a emergência do “terceiro momento do direito e desenvolvimento”, voltado à coordenação entre o 

setor público e privado na promoção do crescimento econômico, aliado a uma distribuição de renda 

através de políticas públicas de forma a reduzir as desigualdades sociais e aumentar as capacidades 

das pessoas. O século XXI presencia a ascensão de novos modelos de coordenação estatal da 

economia e uma concepção abrangente de desenvolvimento, superando o economicismo do século 

XX. 

 Atualmente, diversas teorias econômicas e jurídicas estão em disputa pelo consenso sobre as 

melhores práticas institucionais. Há apenas indícios de um terceiro momento do direito e 

desenvolvimento. Não obstante o cenário de indefinição, o presente estudo conclui que (i) o 

primeiro momento do direito e desenvolvimento fracassou em razão da crença etnocêntrica no 

liberalismo legal e na reforma do ensino jurídico como elemento de mudança social, do mesmo 

modo que (ii) o segundo momento, influenciado pelo domínio das ideias neoliberais e na crença no 

mercado como responsável pelo crescimento econômico, fracassou em sua promessa 

desenvolvimentista, desestabilizando economias e aumentado desigualdades. A maior lição dos 

estudos sobre direito e desenvolvimento é que (iii) não há fórmula pronta e que (iv) é preciso uma 

reorganização da universidade para estudos empíricos locais que busquem medir o grau de sucesso 

de novas normas de acordo com os objetivos definidos democraticamente para serem alcançados. O 

direito e desenvolvimento do século XXI reconhece a complexidade inerente a este campo de 

estudos e nega o reducionismo etnocêntrico das antigas pesquisas sobre o tema. Não há fórmulas 

prontas, tampouco respostas sobre como atingir o desenvolvimento. A mudança estrutural depende 

necessariamente da prática engajada de novos pesquisadores e de políticas públicas concebidas 

democraticamente. 
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